
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3054937 - RJ (2025/0364147-4)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : GAFISA S/A
ADVOGADOS : THIAGO JOSÉ HORA COSTA DA SILVA - RJ162174

RODRIGO JOSÉ HORA COSTA DA SILVA - RJ162574
AGRAVADO : ALZIRA JUPIRA ROQUE DE MORAIS 
AGRAVADO : JUAREZ RODRIGUES DE MORAIS 
ADVOGADO : LEONARDO MULLER DE CAMPOS DOS SANTOS - RJ144506

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  PRINCÍPIO  DA  MENOR  ONEROSIDADE.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
negou conhecimento ao apelo extremo, em razão da incidência da
Súmula  7/STJ, conclusão  esta  que  o  presente  recurso  busca
infirmar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a controvérsia
é exclusivamente de direito,  de modo a afastar  a incidência da
Súmula 7/STJ. 

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  Rever  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem,  quanto  à
ausência  de  ofensa  ao  princípio  da  menor  onerosidade  e  à
existência de supressão de instância, ensejaria em rediscussão de
matéria  fática,  com  o  revolvimento  das  provas  juntadas  ao
processo,  providência  vedada  pela  Súmula  7  do  STJ.
Precedentes. 

IV. DISPOSITIVO 

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : GAFISA S/A
ADVOGADOS : THIAGO JOSÉ HORA COSTA DA SILVA - RJ162174

RODRIGO JOSÉ HORA COSTA DA SILVA - RJ162574
AGRAVADO : ALZIRA JUPIRA ROQUE DE MORAIS 
AGRAVADO : JUAREZ RODRIGUES DE MORAIS 
ADVOGADO : LEONARDO MULLER DE CAMPOS DOS SANTOS - RJ144506

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  PRINCÍPIO  DA  MENOR  ONEROSIDADE.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
negou conhecimento ao apelo extremo, em razão da incidência
da Súmula 7/STJ, conclusão esta que o presente recurso busca
infirmar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
controvérsia  é  exclusivamente de direito,  de modo a afastar  a
incidência da Súmula 7/STJ. 

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  Rever  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem,  quanto  à
ausência  de  ofensa  ao  princípio  da  menor  onerosidade  e  à
existência de supressão de instância, ensejaria em rediscussão
de matéria  fática,  com o revolvimento das provas juntadas ao
processo,  providência  vedada  pela  Súmula  7  do  STJ.
Precedentes. 

IV. DISPOSITIVO 

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por
GAFISA  S/A, contra decisão monocrática de fls.  318-321, e-STJ, que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial da parte ora agravante.

O  apelo  extremo,  fundamentado  nas  alíneas  “a”  e  “c”  do  permissivo
constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro, assim ementado (fl. 50, e-STJ):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
POSSIBILIDADE  DE  PESQUISAS  DENOMINADAS  DOI,  DITR,  SNIPER  E
SREI,  BEM  COMO  UTILIZAÇÃO  DA  CENTRAL  NACIONAL  DE
INDISPONIBILIDADE  DE  BENS  -  CNIB.  DESNECESSIDADE  DE
ESGOTAMENTO  DAS  DILIGÊNCIAS.  INSCRIÇÃO  DO  DEVEDOR  EM
CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDITO E PENHORA NO ROSTO DOS
AUTOS EM PROCESSO QUE FIGURA COMO CREDOR.  POSSIBILIDADE.
MEDIDAS  JUDICIAIS  QUE  VISAM  A  SATISFAÇÃO  DO  CRÉDITO
EXEQUENDO.  INEXISTÊNCIA,  IN  CASU,  DE  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
MENOR ONEROSIDADE AO EXECUTADO E AO PRINCÍPIO PRESERVAÇÃO
DA  EMPRESA.  AGRAVANTE  QUE  SE  AFIGURA  COMO  EMPRESA  DE
RENOME NO RAMO DE INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. DESPROVIMENTO
DO AGRAVO.

Opostos embargos de declaração,  estes foram rejeitados (fls.  98-101,  e-
STJ).

Nas razões do recurso especial  (fls.  103-113,  e-STJ),  a parte insurgente
apontou divergência jurisprudencial e ofensa ao art. 835 do CPC/15, sustentando que
a execução deve ser promovida da forma menos gravosa à executada, sendo que a
penhora de ações é medida desproporcional no caso, porquanto não esgotadas as
diligências para a localização de bens da devedora, além do que houve a indicação de
imóvel pela recorrente para a garantia da execução.

Não foram apresentadas contrarrazões.

Em  juízo  de  admissibilidade  (fls.  130-134,  e-STJ),  negou-se  o
processamento do recurso especial, dando ensejo ao agravo de fls. 138-143, e-STJ.

Não foi apresentada contraminuta.

Em decisão monocrática (fls. 318-321, e-STJ), negou-se conhecimento ao
reclamo  ante  a  incidência  da  Súmula  7  do  STJ  à  hipótese,  porquanto  derruir  as
conclusões  contidas  no decisum recorrido,  quanto  à  indicação  de  meios  menos
onerosos pelo executado para se promover a execução e à inexistência de supressão
de instância, demandaria o revolvimento dos elementos fático-probatórios dos autos. 

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  325-328,  e-STJ),  no  qual  a  parte
agravante  reitera  as  razões  do  recurso  especial  e  sustenta  a  inaplicabilidade  da
Súmula 7 do STJ, ao argumento de que a matéria é exclusivamente de direito. 

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: A irresignação não merece prosperar, porquanto
os  argumentos  tecidos  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão
objurgada, motivo pelo qual deve ser mantida.
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1. Nas razões do presente agravo interno, a parte insurgente sustenta a
inaplicabilidade  da  Súmula  7  do  STJ,  ao  argumento  de  que  a  matéria  é
exclusivamente de direito. 

Razão não lhe assiste.

Segundo asseverado na decisão ora combatida, o órgão julgador, soberano
na análise das circunstâncias fáticas da causa, asseverou que “mostra-se escorreito o
deferimento dos pedidos de pesquisa para localização de bens diante da inércia da
parte executada em relação ao adimplemento da dívida” (fl. 54, e-STJ).

Ainda, o julgador ad quem afirmou que a tese de indicação de imóvel para a
garantia da execução “não foi objeto da decisão impugnada. Assim, incabível discutir
nessa  seara  sobre  questão  não  apreciada  pelo  juízo  de  origem,  sob  pena  de
supressão de instância” (fl. 56, e-STJ).

Não merece prosperar, portanto, o pretenso afastamento da Súmula 7 do
STJ,  pois  para  derruir  as  conclusões  contidas  no decisum recorrido,  quanto  à
indicação de meios menos onerosos pelo executado para se promover a execução e à
inexistência de supressão de instância, seria necessário o reexame do acervo fático-
probatório da causa, providência vedada no âmbito de recurso especial, ante o óbice
da Súmula 7 deste Tribunal. 

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA COMINATÓRIA. BLOQUEIO DE
ATIVOS.  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1.  O  princípio  da  menor
onerosidade  da  execução  não  é  absoluto,  devendo  ser  observado  em
consonância com o princípio da efetividade da execução, preservando-se
o interesse do credor. 2. A constrição de ativos financeiros via SISBAJUD
foi considerada adequada pelas instâncias ordinárias, diante do reiterado
descumprimento da obrigação de fazer pela operadora, sendo vedado o
reexame de fatos e provas nesta instância, conforme Súmula 7 do STJ. (...)
5. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial, limitando
o valor  da multa  cominatória.  (AREsp n.  2.744.179/SP,  relator  Ministro  Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.) (grifou-se)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIAS DE ORDEM
PÚBLICA.  DECISÃO.  PRECLUSÃO.  POSSIBILIDADE.  DEDUTÍVEL  E
DEDUZIDO.  COISA  JULGADA.  EXCESSO  DE  PENHORA.  MENOR
ONEROSIDADE.  VERIFICAÇÃO.  REEXAME  DE  FATOS  E  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. (...) 4. O recurso
especial não comporta a análise de teses jurídicas cujo exame pressuponha o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos. 4.1. A avaliação sobre o
cogitado excesso de execução e sobre a aplicação do princípio da menor
onerosidade ao devedor esbarra no óbice previsto na Súmula n. 7/STJ. 5.
Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.
2.643.940/MS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado
em 10/2/2025, DJEN de 14/2/2025.) (grifou-se) 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PENHORA DE BEM DE FAMÍLIA. FIADOR IDOSO. ALEGAÇÃO
DE  MENOR  ONEROSIDADE  E  IMPENHORABILIDADE.  AVALIAÇÃO  POR
OFICIAL DE JUSTIÇA. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. REEXAME DE FATOS E
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E INOVAÇÃO RECURSAL QUANTO À
ORIGEM  DOS  PARADIGMAS.  ACÓRDÃO  EM  HARMONIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO CONHECIDO PARA
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 1. A pretensão de substituição
da  penhora  e  análise  da  menor  onerosidade  do  devedor,  bem  como  a
impenhorabilidade do bem pautada na condição etária dos devedores, esbarra
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na impossibilidade  de  reexame de  fatos  e  provas  em sede  de  recurso
especial, conforme o óbice da Súmula 7/STJ. (...) 4. Agravo conhecido para
não conhecer  do  recurso  especial.  (AREsp n.  2.542.161/SP,  relator  Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/10/2025, DJEN de 23/10/2025.)
(grifou-se)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  CUMULADA  COM
PEDIDO,  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  QUESTÃO  PREJUDICIAL.  MATÉRIA  QUE
DEMANDA  REEXAME  DE  FATOS.  SUMULA  7  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. SÚMULAS
283 E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. (...) 2. As conclusões
do acórdão recorrido, no tocante à inexistência de supressão de instância
e de questão prejudicial ao agravo, não podem ser revistas por esta Corte
Superior,  pois  demandaria,  necessariamente,  reexame de  matéria  fática
dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.  3.
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n.  1.522.479/ES, relator Ministro
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 13/8/2020.)
(grifou-se)

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  IMPENHORABILIDADE  DE  BENS
MÓVEIS NECESSÁRIOS AO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO. ALEGAÇÃO DE
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULA N.
7 DO STJ. 1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao
deslinde da controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa
de  prestação  jurisdicional.  2.  Não  cabe,  em  recurso  especial,  reexaminar
matéria fático-probatória (Súmula n.  7/STJ). 3. Agravo interno a que se nega
provimento. (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.982.486/MA, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022.) (grifou-
se)

Inafastável, no caso, o teor da Súmula 7 do STJ.

Por  fim,  quanto  à  divergência  jurisprudencial,  registra-se  que,  consoante
iterativa  jurisprudência  desta  Corte,  a  necessidade  do  reexame  da  matéria  fática
impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea “a” quanto pela alínea “c” do
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Precedentes: AgInt no REsp
1765794/PR, Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
26/10/2020, DJe  12/11/2020; AgInt  no  REsp  1886167/SP,  Rel.  Ministro  MOURA
RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  19/10/2020, DJe  22/10/2020; AgInt  no
AREsp 1609466/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em
08/09/2020, DJe 23/09/2020.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GAFISA S/A
ADVOGADOS : THIAGO JOSÉ HORA COSTA DA SILVA - RJ162174
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AGRAVADO : ALZIRA JUPIRA ROQUE DE MORAIS 
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ADVOGADO : LEONARDO MULLER DE CAMPOS DOS SANTOS - RJ144506

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GAFISA S/A
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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